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O trabalho parte do objeto abordado na pesquisa em curso de doutoramento e objetiva analisar a presença das competências socioemocionais na organização da política curricular do “Novo” Ensino Médio (BRASIL, 2017) e a atuação do empresariado brasileiro. A partir da agência de novas formas de governança em rede (BALL, 2012), filantropias educacionais, fundações empresariais e instituições, embora tenham como finalidade a desresponsabilização do poder público na garantia do direito à educação, vem mantendo a hegemonia na formulação de políticas educacionais voltadas para os interesses do mercado, assim como o direcionamento ideológico na formação das gerações futuras (BALL, 2012, 2013; FREITAS, 2012, 2018; RAMOS, 2001). A adição do desenvolvimento das competências socioemocionais na produção de texto da mencionada política é problematizada nesse contexto a partir das contribuições de Ramos (2001) e Ball (2013), onde parte-se da noção de que é repassada para o indivíduo a responsabilidade de resolução dos infortúnios e contradições advindos da imposição das atuais condições do sistema produtivo e do mercado de trabalho. O texto de caráter qualitativo utiliza a análise documental, investigando categorias como a relação entre o público e o privado na educação, considerado o contexto de influência e de produção dos textos da política educacional elaborada neste cenário (BOWE e BALL, 1992). São considerados os debates sobre a atuação do Estado, do Terceiro Setor e as estratégias de reestruturação do modelo de produção capitalista a partir dos processos de neoliberalização e da terceira via, apontando para conclusões preliminares sobre como a política curricular do “Novo” ensino médio - com foco no desenvolvimento das competências socioemocionais - são postos como um instrumento favorável para o processo de desresponsabilização do Estado na garantia de políticas públicas educacionais e da incorporação da noção do “empreendedorismo de si mesmo” na formação dos estudantes.
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